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INTRODUÇÃO
Como consequência da política educativa herdada do colonialis-

mo português e dos constrangimentos de ordem político-militar e

económico-social registados após a Independência Nacional e que

prevalecem até o momento, a República de Angola ainda conhece
atrasos significativos no domínio educativo, sendo, actualmente na

África Subshaariana, um dos países com as mais elevadas taxas de
analfabetismo literal e de subscolarização, facto que, condiciona ne-

gativamente o processo de recuperação e estabilização económica e

rumo ao desenvolvimento.
Neste contexto, o processo em curso visando a criação de

condições de estabilidade macro-económica para a implementação de
medidas de políticas de ajustamento estrutural, consolidação da edi-

ficação de uma sociedade democrática e de direito, recuperação sócio-
económica e reconciliação nacional, impõe necessariamente a

adopção de políticas educativas integradas e sustentáveis que, em

primeira instância contribuam para o desenvolvimento do capital
humano, redução das desigualdades sociais e para o progresso
humano, onde por conseguinte, a Educação assume um papel chave,
tendo em conta a sua dimensão, impacto e abrangência.

O presente documento foi concebido e elaborado com o objectivo
fundamental de dar a conhecer as linhas características gerais e especí-
ficas (diagnóstico) e o prognóstico a curto, médio e longo prazos do
Sistema de Educação com predominância para os subsistemas, níveis
e modalidades de ensino que o integram, nomeadamente:

Alfabetização e Ensino de Adultos, Ensino de Base Regular, Ensino
Médio (Normal e Técnico-Profissional), Ensino Superior e Formação
Profissional, no sentido de se equacionar e formular medidas e acções
estratégicas no âmbito da Estratégia Global para a Saída da Crise

adoptada pelo Governo em 1999.

O mesmo está estruturado em cinco capítulos a saber: a

Caracterização do Sistema Educativo vigente aprovado em 1977 e



implementado a partir de 1978 onde se caracteriza os factores

endógenos e exógenos que condicionam negativamente a Educação;
a Estratégia de intervenção que traça o quadro de medidas e acções
estratégicas por subsistemas, níveis e modalidades de ensino

enquadrados num horizonte temporal plurianual; a Gestão do
Sistema que propõe a delimitação, a desconcentração e a descentra-

lização de responsabilidades a diferentes níveis e escalões da acção
governativa, a gestão e a padronização dos estabelecimentos de

Ensino, a Comparticipação dos cidadãos no esforço do Governo e a

implementação da Política de Acção Social Escolar; as Conclusões e

Recomendações que apontam as acções imediatas e de maior impacto
sócio-educativo, e finalmente os Anexos que integram um conjunto
de informação complementar para propiciar melhor interiorização
da estrutura e conteúdo deste documento.

Para além da presente Estratégia responder a orientações perti-
nentes do Governo a mesma enquadra-se igualmente no contexto das

recomendações de conferências regionais e internacionais que enga-

jam o nosso País, nomeadamente o Plano de Acção do Fórum
Mundial sobre Educação Para Todos e o Decénio das Nações Unidas
de Alfabetização Para Todos, cujos compromissos se estendem até
2015.
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RESUMO EXECUTIVO

Em 1995 o Ministério da Educação e Cultura e algumas Agências
do Sistema das Nações Unidas identificaram e formularam o Plano-

Quadro Nacional de Reconstrução do Sistema Educativo para o

decênio 1995-2005 de características inter-sectorial e pluridisciplinar,
com o objectivo de adequar o Ensino às exigências para o desenvolvi-
mento humano sustentável numa perspectiva de reconstrução sobre
novas bases, quando mais uma vez se previa o fim do conflito armado.

Os diferentes Programas que integravam o Plano-Quadro na altura
totalizavam custos indicativos na ordem de USD: 500.000.000 (qui-
nhentos milhões de doláres norte-americanos) cuja implementação
obedecia a uma estratégia de acções faseadas de conformidade com a

natureza das acções e com o processo de mobilização de recursos

afins.
Volvidos mais 6 anos desde a adopção daquele Plano-Quadro a

quase totalidade das acções e medidas então previstas e preconizadas
ainda mantém-se actuais e com maior gravidade se tivermos em linha
de conta o agravamento da instabilidade político-militar e da recessão

económico-financeira que não permitem ao Governo dar resposta
integral a situação actual por constrangimentos de ordem conjuntu-
ral e estrutural.

O Sistema de Educação na República de Angola é caracterizado

por dois problemas fundamentais e a saber: o acesso e a qualidade,
sendo mais grave a situação no domínio da educação básica e da for-

mação média, impondo assim a urgente tomada de medidas de fundo

para a inversão da actual situação, onde a taxa líquida de escolariza-

ção é inferior a 60%.

Assim, a Estratégia Integrada para a Melhoria do Sistema de

Educação para o período de 2001-2015 constitui o instrumento de

orientação estratégica do Governo da República de Angola para o

Sector da Educação no sentido de direccionar, integrar e conjugar o

esforço nacional na perspectiva de uma educação pública de quali-
dade para todos nos próximos 15 anos.
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A Estratégia, na essência, resulta da redefinição pragmática do

Plano-Quadro na perspectiva da necessidade de nos próximos 15 anos

o Governo da República de Angola proporcionar melhorias substan-
ciais no desenvolvimento do processo docente educativo com parti-
cular incidência para a educação básica no contexto da universaliza-

ção da alfabetização de adultos e da educação primária, por consti-
tuir prioridade da acção governativa para o Sector da Educação.

A presente Estratégia, pelo seu carácter indicativo, dinâmico, ori-

entador, estratégico e de abrangência nacional, constitui igualmente
documento de referência obrigatória, devendo ser interiorizado e

assumido como o Guia Estratégico de Acção, devendo a sua imple-
mentação ser adequada à realidade objectiva local. A mesma, está
estruturada em quatro capítulos a saber:

A Caracterização do Sistema Educativo;
A Estratégia de Intervenção;
A Gestão do Sistema;
As Conclusões e Recomendações Finais.

A caracterização (diagnóstico) do actual Sistema de Educação
aprovado em 1977 e implementado a partir de 1978 destaca os fac-
tores endógenos e exógenos que condicionam negativamente o desen-
volvimento do Sistema Educativo bem como os progressos registados
ao longo dos 23 anos da sua implementação, onde se enfatiza a

incidência directa da instabilidade político-militar e da recessão

económico-fmanceira sobre o ensino.
O segundo capítulo, refere-se a Estratégia de Intervenção que

traça o quadro de medidas e acções estratégicas por subsistemas,
níveis e modalidades de ensino enquadrados num horizonte tempo-
ral plurianual, onde se destaca três períodos distintos mas comple-
mentares, nomeadamente, a Emergência (2001/2002), a Estabilização
(2003/2006) e finalmente a Expansão e o Desenvolvimento

(2007/2015). Para cada fase, o documento aponta e define as estraté-

gias, as medidas, as acções e os indicadores (metas e resultados)
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nucleares e globais previstos e esperados com a implementação desta

Estratégia.
O terceiro capítulo debruça-se fundamentalmente sobre a eficácia

e eficiência internas do Sistema de Educação onde se propõe a deli-

mitação de responsabilidades operacionais de intervenção entre o

poder central e o local, quer na gestão das unidades escolares quer na

mobilização e Operacionalização de recursos humanos, materiais e

financeiros numa lógica de desconcentração e de descentralização de

responsabilidades à diferentes níveis e escalões do Sistema de

Educação.
Ainda nesse capítulo se enfatiza a gestão e a padronização dos esta-

belecimentos de ensino, a comparticipação dos cidadãos no esforço
do Governo e a implementação da Política de Acção Social Escolar.

O quarto e último capítulos apresentam as Conclusões e

Recomendações que apontam as acções estratégicas imediatas e de
maior impacto sócio-educativo com predominância para a urgente
necessidade de se providenciar e assegurar de modo integrado e sis-
temático as condições humanas e materiais para a implementação da
Lei de Bases do Sistema de Educação recentemente aprovada pela
Assembleia Nacional na perspectiva dinâmica e evolutiva da Reforma
Educativa.

As Conclusões e Recomendações enfatizam igualmente a urgência
para a mobilização de recursos materiais e financeiros que propiciem
e proporcionem o aumento da rede escolar da educação básica e a

consequente melhoria gradual das condições de estudo para os edu-
candos e educadores.



I PARTE

CARACTERIZAÇÃO
DO SISTEMA EDUCATIVO
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I — Caracterização do Sistema Educativo

1.1. — Estrutura do Sistema

Em 1977, dois anos depois da independência, Angola adopta um

novo Sistema de Educação e Ensino caracterizado essencialmente por
uma maior oportunidade de acesso a educação e a continuidade de

estudos, pela gratuidade do ensino, e do aperfeiçoamento permanente
do pessoal docente.

Em consonância com o sistema político, económico e social
instaurado em 1975 foi definida a política educativa em 1977 por
forma a corresponder às necessidades do País, à consolidação da

Independência Nacional. Esta política é marcada essencialmente

pelos princípios de igualdade de oportunidades no acesso à escola e

à continuação de estudos, da gratuidade, no seu sentido mais amplo
inicialmente nem o estudante nem o seu agregado familiar pagavam

quaisquer despesas com a educação e no ensino obrigatório nem o

material didáctico era pago e a laicidade do ensino, princípios esses,

consubstanciados no Sistema de Educação e Ensino da República de

Angola, aprovado em 1977 e implementado a partir de 1978.
O Sistema de Educação e Ensino vigente é caracterizado sobre-

tudo por:
> Um Ensino Geral de Base de 8 Classes, estruturado em 3

níveis, o primeiro dos quais de 4 classes (obrigatório) e cada um dos
dois com duas classes, que se deveriam tornar igualmente, à medida

que as condições o permitissem, obrigatórios;
> Um Ensino Pré-Universitário, inicialmente concebido

como o "módulo de transição" entre a fase terminal do Ensino
Secundário do sistema colonial e a do novo sistema, para acesso ao

Ensino Superior. Inicialmente estruturado em 4 semestres, passou,
em 1986, a possuir 6;

> Um Ensino Médio, com a duração de 4 anos e dois ramos



18_ Estratégia Integrada para Melhoria do Sistema de Educação (2001-2015)

fundamentais: o Técnico e o Normal, o primeiro destinado à for-

mação de técnicos intermédios para o sector produtivo e o segundo
destinado à formação de professores para o Ensino de Base;

> Um Ensino Superior, estruturado em Faculdades, com a

duração de 5/6 anos, prevendo-se a existência de dois níveis de for-

mação, solução, implementada apenas a nível do Instituto Superior
de Ciências da Educação. Esta, a organização vertical do Sistema.

— Horizontalmente, o Sistema de Educação e Ensino organiza-se
em Subsistemas: o do Ensino de Base, com duas estruturas de for-

mação (Regular e de Adultos); o do Ensino Técnico-Profissional, que

compreendia o Ensino Médio Técnico e a Formação Profissional e o

Subsistema do Ensino Superior.
Particular importância foi dada no desenvolvimento do Sistema

Educativo à estrutura de Formação de Professores, e ao Ensino de

Adultos, que evoluíram para Subsistemas de Ensino.

1.2 — Alfabetização e Ensino de Adultos

1.2.1 — Contexto Geral

O Subsistema da Educação de Adultos tem como vocação, tarefa e

objectivos nucleares, a recuperação do atraso escolar através do desen-
cadeamento de processos educativos formais, não-formais e informais
nos domínios da erradicação do analfabetismo e consequentemente
da elevação do nível educativo e instrutivo da população econômica-

mente activa, constituindo a alfabetização e a Pós-Alfabetização a

prioridade no contexto da universalização da educação básica obri-

gatória.
Para prossecução das tarefas e objectivos deste Subsistema, o

mesmo estrutura-se em dois eixos principais, a saber:
□ Formação de Base — Integrando acções orientadas para a

aquisição de competências de leitura, escrita, interpretação e cálculo,
bem como a satisfação das necessidades pessoais e sociais, pelo que as
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acções a desenvolver poderão ter como finalidade a Alfabetização no

sentido em estrito, por forma a permitir o acesso a conhecimentos e

competências, só possível através de uma educação de base que não

se circunscreve à leitura e à escrita;
□ Projectos de Animação Social e Desenvolvimento

Comunitário — que representando um eixo privilegiado do envolvi-
mento e da mobilização de grupos sociais de base local, numa

dinâmica de resolução de problemas comunitários e de concretização
de projectos próprios.

Assim, o Subsistema da Educação de Adultos compreende a

Alfabetização e Pós-Alfabetização (Educação Primária de Adultos), o

Ensino de Adultos (II e III Níveis) e integra as modalidades das
Escolas Polivalentes (educação básica e formação pelo trabalho de
adolescentes e jovens com atraso escolar), Autodidactismo e

Educação - Especial de Adultos (pessoas com necessidades educativas

especiais). Actualmente (Abril 2001) o Subsistema da Educação de
Adultos enquadra cerca de 1.341.566 discentes, distribuídos do

seguinte modo:
□ Alfabetização — 757.000 a estudar em todo o País;
□ Pós-Alfabetização — 357.987;
□ Autodidactismo (regime experimental) — 543;
□ Ensino de Adultos (II e III níveis) — 224.765;
□ o Escolas Polivalentes (Benguela, Namibe e Luanda) —1.276;
O Subsistema da Educação de Adultos é fundamentalmente carac-

terizado por três problemas, a saber: o limitado acesso às oportu-
nidades educativas, à baixa qualidade e finalmente os elevados custos

da expansão do acesso e da melhoria da qualidade.
Pelas suas características e objectivos, o Subsistema da Educação de

Adultos, particularmente nos domínios da Alfabetização e Pós-

Alfabetização, é realizado na base da política de alianças consubstan-
ciado no estabelecimento de parcerias com instituições públicas,
empresas e organizações representativas da sociedade civil, com

destaque para as Igrejas e ONG's, o que exige do Esmdo mecanismos
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expeditos, ir sérios e credíveis de apoio, acompanhamento e avaliação
de modo sistemático, tendo para o efeito sido realizado a formação
de para metodólogos para alfabetização e educação de adultos.

O Ensino de Adultos (II e III Níveis) é maioritariamente realizado
nos períodos vespertino e nocturno em estabelecimentos públicos do
Ensino Regular, sendo a sua capacidade actual de enquadramento
muito aquém do normal, devido a problemas de iluminação eléctri-
ca na maior parte das províncias agravado com o facto de em muitas

províncias conceder-se prioridade para o período nocturno à crianças
do ensino regular que em consequência da explosão escolar não

podem ser enquadradas no período diurno.
Em termos de docência, o Subsistema da Educação de Adultos

sobrevive da colaboração docente quer na Pós-Alfabetização quer no

II e III níveis, não tendo professores específicos, estendendo-se igual-
mente essa situação ao processo de alfabetização devido as suas carac-

terísticas de amplo movimento sócio-educativo. As habilitações
literárias médias dos docentes da Educação de Adultos é a oitava
classe no meio urbano, a sexta classe nas áreas peri-urbanas e a quar-
ta classe no meio rural.

O Subsistema da Educação de Adultos devido a sua juventude e

porque não emana da política educativa herdada do colonialismo,
ainda não dispõe de manuais escolares específicos à excepção da alfa-

betização em língua portuguesa. Está em curso o processo de identi-

ficação de um pacote financeiro com recurso ao OGE para impressão
gráfica no País dos primeiros manuais em língua portuguesa e línguas
nacionais (kimbundu, umbudu, kikongo, fiote, ngangela, nyaneca-
humbi, cokwé e kwanyama, permitindo assim a expansão e generali-
zação da alfabetização e da Pós-Alfabetização.

Os estudos e pesquisas em curso e disponíveis revelam um

Subsistema com um fraco rendimento e um elevado nível de desper-
dício escolar, caracterizado por um grande número de abandono

(20%), reprovação (25%) e repetência (15%).
Foi criada uma única estrutura pública no âmbito do MEC para

regência da política nacional da educação de adultos em consequên-
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cia da fusão orgânica do Ex-Instituto Nacional da Educação de
Adultos da Ex-Direcção Nacional da Educação de Adultos que resul-
tou na criação do Instituto Nacional da Educação de Adultos

(INEDA), aumentando e melhorando-se a sinergia entre os programas
da alfabetização com os do ensino de adultos.

1.2.2 — Revitalização da Alfabetização
e Pós-Alfabetização

Desde 8 de Setembro de 1997 à esta parte, o Ministério da

Educação e Cultura, tem vindo a implementar com sucesso à escala
nacional a nova estratégia nacional da alfabetização e o processo de

reorganização da educação de adultos, assente na política de alianças,
consubstanciada na participação, comparticipação e responsabili-
zação dos parceiros sociais.

Desencadeou-se o relançamento do Programa Nacional da

Alfabetização dentro do princípio da gestão por objectivos, de
modo localizado e dirigido, com ampla participação das instituições
representativas da sociedade civil, públicas, privadas, nomeadamente:

igrejas, ONG's, sindicatos, fundações, forças armadas angolanas,
empresas, instituições públicas, organizações partidárias, sendo a

mulher o alvo principal.
Para além da alfabetização em língua portuguesa e em línguas

nacionais, está igualmente em curso o processo de alfabetização para

pessoas com necessidades educativas especiais com destaque para
cegos e pessoas portadoras de deficiências físicas diversas, sendo a

prioridade para os antigos combatentes e veteranos de guerra.
Foi igualmente repensada a política e a estratégia da alfabetização

e da educação básica de adultos à luz da nova realidade política,
económica e social, tendo o Estado deixado de ser o principal prota-
gonista, isto é fazer tudo por todos, remetendo-se ao papel de reitor,
de orientador, de formador de formadores, de promotor, de regu-
lador, de catalisador, de fomento, de desenvolvimento, de fiscalizador
e de o único certificado de conhecimentos (emissão de certificados).
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A estratégia global em termos de (acessibilidade) atendimento e

enquadramento, é co-responsabilizar os empregadores e os tutores de

pessoas analfabetas em idade economicamente activa a providenciar
e assegurar as condições mínimas para abertura de aulas da alfabeti-

zação e da pós-alfabetização, porque no imediato e a curto prazo não

existirão disponibilidades em infra-estruturas públicas escolares para
satisfação das necessidades globais. O rácio alfabetizador / alfabeti-
zando é de 1/25 a média nacional.

Fruto da política de alianças com as instituições públicas, privadas
e organizações representativas da sociedade civil, actualmente o pro-

grama nacional da alfabetização é realizado maioritariamente por

parceiros sociais, com destaque para as confissões religiosas, represen-
tando esse esforço em cerca de 70%, remetendo-se o Estado ao papel
de reitor, promotor, coordenador, certificado de conhecimentos e de

formação de formadores.
As elevadas taxas de analfabetismo são um dos mais sérios desafios

que o País enfrenta. O facto de, em Angola, uma grande proporção
de mulheres serem analfabetas, tem implicações particularmente
graves no bem estar das famílias, sendo por conseguinte uma das

principais barreiras para a sua ascensão sócio-económica. O elevado
índice de analfabetismo sobre as mulheres limita seriamente as pers-

pectivas de educação para muitas crianças e reprodução humana,
nutrição, água, saneamento e ambiente, que, estão entre as principais
causas da mobilidade e das taxas de mortalidade materno-infantil.

O índice percentual global de analfabetismo literal é actualmente
estimado em 70%, sendo 60% para homens e 80% para as mulheres,
sendo a distribuição percentual por províncias e regiões a seguinte:

□ Região Norte: 65% (Luanda 65%, Bengo 80%, Cabinda
45%, Zaire 70%, Malange 65%, Kwanza-Norte 65% e Uíge
65%);

□ Região Centro: 61,25% (Benguela 60%, Kwanza-Sul 70%,
Huambo 50%, Bié 65%);

□ Região Leste: 71,6% (Lunda-Norte 70%, Lunda-Sul 65% e
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Moxico 80%);
□ Região Sul: 79% (Huíla 60%, Namibe 50%, Kuando

Kubango 80% e Cunene 75%);
Devido ao fenómeno da explosão escolar que se regista desde os

primórdios da Independência Nacional e porque o acesso ao ensino

é muito limitado por carência de infra-estruturas, muitas crianças
não frequentaram nem concluíram a educação regular, tendo por

consequência transitado para o Subsistema da Educação de Adultos.

Assim, a frequência é maioritariamente de adolescentes e jovens re-

presentando 56%.

Desde 22 de Novembro de 1976 (início da Campanha Nacional da

Alfabetização) até 31 de Dezembro de 2000, foram alfabetizados em

todo o País, 2.827.279 cidadãos, dos quais cerca de 48% são mulheres.

Desse efectivo alfabetizado, estima-se que cerca de 45% terá regressa-

do ao analfabetismo, dos quais maioritariamente mulheres e rapari-
gas devido a:

□ a generalização da instabilidade político-militar que, provo-
cou o movimento migratório da populações em busca de

segurança e sobrevivência e o consequente impedimento de

equipas de alfabetizadores a muitas áreas rurais onde o anal-
fabetismo é mais intenso;

□ a recessão económico-financeira e a inadaptação às transfor-

mações políticas, económicas e sociais, consubstanciadas na

adopção do multipartidarismo e da economia de mercado,
estando na origem do desaparecimento do espírito de volun-
tariado no qual o programa da alfabetização se tinha

baseado;
□ metodologias de ensino desajustadas à psicologia de apren-

dizagem de ajusto (muito formais e académicos);
□ fraca pertinência social dos conteúdos educativos e sem

relação proporcionalmente directa com a vida sócio —
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económica e profissional dos grupos-alvo (sem expressão
funcional);

□ débil expansão e generalização da alfabetização em línguas
nacionais, particularmente, no meio rural;

□ ausência da pós-alfabetização em línguas nacionais;
□ atenção insuficiente à Pós-Alfabetização, como etapa de con-

solidação da alfabetização, particularmente no meio rural,
onde os materiais de leitura são escassos ou inexistentes.
Devido aos constrangimentos no acesso ao ensino, o analfa-

betismo é muito mais elevado nas áreas rurais do que nas cidades e

nas províncias mais desfavorecidas do interior, em comparação com

as do litoral. As províncias que mais se têm destacado no esforço
nacional do combate ao analfabetismo, são: Luanda, Benguela, Huíla
e Cabinda e as que se encontram abaixo da média são: Bengo,
Kuando Kubango, Moxico, Bié, Lunda Norte e Sul, Zaire e Cunene.

1.2.3 — Escolas Polivalentes

No âmbito da Estratégia da Erradicação do Analfabetismo Literal
e Funcional no meio Rural e do Estancamento do êxodo Rural, a 3

de Junho de 1978 começaram a funcionar as Escolas Provisórias

inspiradas da experiência das Escolas do MPLA durante a Luta de

Libertação Nacional, actualmente Escolas Polivalentes (Despacho
no 13/91 do Ministério da Educação).

Localizam-se preferencialmente no meio rural, tendo para o efeito
sido restauradas e ocupadas ao abrigo da Lei n.2 4/75 (Nacionalização
dos Estabelecimentos de Ensino), fazendas, colónias de povoamento,
internatos, casas dos rapazes e escolas de missões religiosas, particu-
larmente Católicas.

São de vocação agrária, industrial e piscatória, funcionando em

regime de internato e de semi-internato, albergando no seu seio, crian-

ças e adolescentes dos 12 aos 16 anos de idade de ambos os sexos, que

por razões político - militares e sócio-económicas não puderam con-

cluir em tempo útil a escolaridade básico-obrigatória.
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Os conteúdos escolares estão baseados no da estrutura da

Educação de Adultos (I, II, e III Níveis da Educação de Adultos), inte-

grando uma parte de aprendizagem literal e outra profissional, no

âmbito do cumprimento do princípio da educação pelo trabalho, em

três vertentes: pedagógico, social e económico.
Até Dezembro de 1982, essas Escolas chegaram nominalmente a 23

unidades, implantadas em 15 das 18 províncias (excepto Cabinda,
Cunene, e Kuando Kubango) do País, sendo na sua maioria de

vocação rural, acolhendo no total mais de 6.000 alunos enquadrados
por cerca de 200 professores, com um rácio aproximado de 1 profes-
sor para 30 alunos e com apoio de cerca de 700 trabalhadores de

apoio nas mais diversas categorias sócio-profissionais.
Por razões técnico-materiais as províncias de Cabinda, do Cunene

e do Kuando Kubango, são as únicas que nunca conheceram as expe-
riências dessas Escolas.

As restantes foram destruídas pela acção directa da guerra (60%),
restituídas os seus antigos proprietários (25%), encerradas por carên-
cias técnico-materiais (5%) e em funcionamento (10%).

Muitos são os quadros que essas instituições escolares forneceram
à sociedade, destacando-se: construtores civis, electricistas, mecânicos,
tradutores e intérpretes, gestores hoteleiros, técnicos de agro-pecuária,
de mecanização agrícola, oficiais especialistas das Forças Armadas,
professores, tendo beneficiado de especialização técnico-profissional
básica e média em Cabinda, no Lobito, no Lubango, no Huambo, no

Namibe, em Portugal, consultoria técnica, realização de acções de

superação e actualização de docentes e gestores fora e dentro do País,
nomeadamente: Cuba (Escolas de Campo, Havana e Ilha da

Juventude, em 1984); Itália (Centro Studi Agricoli, em Lucca, 1983);
Kuima (ex.- Escola Provisória Comandante Gika, Kwanza-Sul, 1980),
Bibala (ex.- Escola Provisória Comandante Vidigal, Namibe, 1981);
Tchivinguiro (ex.-Escola Provisória Dr. Agostinho Neto, Huíla, 1982).

O fornecimento de bens de equipamento diversos tais como:

roupas, alimentos, medicamentos, materiais de construção, etc. quer
de agências especializadas do Sistema das Nações Unidas, quer de
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agências bilaterais, multilaterais e ONG'S internacionais designada-
mente:

□ UNESCO (Organismo das Nações Unidas para a Educação,
Ciência e Cultura);

□ UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância);
□ PAM (Programa Alimentar Mundial);
ü OMS (Organização Mundial da Saúde);
□ FAO (Fundo das Nações Unidas Para Agricultura e Alimentação);
□ ASDI (Agência Sueca para o Desenvolvimento Internacional);
□ FEM (Fundação Eduardo Mondlane - Holanda);
□ SOCSOL / B (Solidariedade Socialista da Bélgica);
□ OXFAM (Bélgica);
□ OXFAM (Inglaterra);
□ ADPP (Ajuda de Desenvolvimento de Povo para Povo);
□ CONOCO (Empresa Petrolífera Norte- Americana);
□ DEVELLOPMENT WORKSHOP (Canadá).

Pesem as vicissitudes e as contrariedades de índole diversa a que as

mesmas estiveram sujeitas ao longo desses anos, podemos concluir

que, em termos de resultados sócio-educativos, elas situaram-se no

plano positivo. O contributo emprestado por estas Escolas à consoli-

dação da Unidade Nacional, consubstanciou-se no:

□ Processo de encaminhamento nacional de adolescentes de uma

Província para a outra;
□ Intercâmbio sócio-escolar, permitindo que alunos do interior

gozassem férias em escolas do Litoral e vice-versa; alunos de
Escolas de vocação agrária intercambiassem experiências com cole-

gas seus de escolas de vocação industrial;
□ Equilíbrio económico e auto-suficiência alimentar alcançados por

muitas delas, das quais destacamos a experiência do

Katofe/kwanza-Sul (então a maior Escola Polivalente do País),
do Kwima-Huambo e a da Bibala-Namibe (várias vezes

outorgada com o prémio de destacada e de vanguarda), permitin-
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do finalmente que essas escolas se assumissem com um projecto de

importância estratégica e em inovação permanente.

Outro aspecto digno de realce é o facto de muitos estudantes

angolanos bolseiros universitários se terem debruçado nas suas

monografias (licenciatura) e teses (pós-graduação), sobre as

experiências dessas escolas, tendo muitos deles se deslocado ao País
em basca de referências dessas experiências.

1.3. — O Ensino de Base

O Ensino de Base está estruturado em (3) três níveis de ensino e 8

classes sendo: o I Nível da lâ a 4- classe tendo como limites etários
os 6 e 9 anos; o II Nível com duas classes (51 e 6â) tendo como limi-
tes etários os 10 e 12 anos; e o III Nível com duas classes (7â e 8â)
tendo como limites etários os 13 e 15 anos.

Este subsistema tem como objectivo geral a formação integral do

cidadão, através de uma série de conhecimentos gerais preparando o

jovem para a continuação de sua formação a nível médio e superior
ou permitir a aquisição de habilidades e saberes que lhe permitam a

inserção na vida activa. Este subsistema tem ainda uma classe
de iniciação com o objectivo de adaptar a criança à escola
antes do ingresso na 1- classe.

1.3.1. — A Classe de Iniciação

A classe de Iniciação ocupava em 1998, cerca de 13,7% dos alunos
matriculados do Ensino de Base Regular. Destes alunos, a maioria

54,9% pertencia ao sexo masculino.
A participação do sexo feminino permanece inferior aos rapazes

em quase todas as províncias com excepção da Província de Cunene
onde se regista um equilíbrio de escolarização.

Se tivermos em conta as estimativas da população do Instituto
Nacional de Estatística, verifica-se em 1998, uma taxa bruta de
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escolarização de 80,0%. Das províncias com maiores taxas de escola-

rização, salientam-se as províncias de Cunene, Moxico, Benguela e

Huíla. Nas três últimas províncias, as taxas brutas de escolarização
são superiores à 100%, o que demonstra claramente a inscrição nesta

classe de alunos com mais de 5 anos. Pelo contrário, as restantes

províncias apresentam taxas inferiores à media nacional (80,0%).
A proporção dos inscritos nesta classe é significativa sobretudo nas

províncias da Huíla, Benguela, Huambo e Uíge onde o número dos
inscritos é geralmente superior a dois terço do total.

Em muitas escolas, observa-se repetentes, o que demonstra a inade-

quação dos métodos e a falta de esclarecimento sobre os objectivos
desta fase de preparação e de motivação para a escolaridade regular.

Ao agravar esta situação, regista-se o facto das classes de Iniciação
utilizarem as instalações e os professores destinados ao I Nível do
Ensino de Base Regular.

Se por um lado, a presença destes alunos contribui para a satu-

ração das instalações e para o funcionamento de muitas escolas em

regime triplo, por outro lado, a maioria dos professores utiliza com

eles métodos e práticas pedagógicas semelhantes aos utilizados no

Ensino Primário.

Nalgumas províncias como Luanda e outras a prioridade é dada
ao Ensino do I Nível para a utilização das limitadas salas de aulas da

Iniciação.

Constatações

Esta classe fundamental para a habituação e preparação da criança
para a frequência da l â classe debate-se com problemas de escassez de
infra-estruturas próprias e adequadas, daí a baixa taxa de escolariza-

ção líquida; regista-se a matrícula nesta classe de crianças com mais
de 5 anos de idade que é a idade limite; falta de professores qualifica-
dos; e adopção de métodos e práticas pedagógicas inadequados
(reprovação).
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1.3.2. — O I Nível do Ensino de Base Regular

I Nível de escolaridade ocupava em 1998, cerca de 73% do total
dos alunos matriculados no Ensino de Base Regular. É constituído

pelas 4 primeiras classes.
Verificou-se a nível nacional que a taxa bruta de escolarização era

de 79,4% da população estimada para a faixa etária dos 6 aos 9 anos.

De classe para classe, o número de alunos baixa abruptamente.
Como resultado, 38,1% do total de alunos do I Nível estão matricu-
lados na classe enquanto que na 4- classe, essa proporção atinge os

12,2%.
Por província, nota-se que as províncias de Luanda, Benguela e

Huíla, só por si contaram com 51% das matrículas no I Nível de
Ensino de Base Regular. Tendo em conta que esta cifra não inclui as

matrículas nas escolas privadas que estão legalizadas quase inteira-
mente nestas províncias (principalmente em Luanda), a concentração
nessas províncias é marcante. A província de Luanda controla cerca

de 91% das matrículas do Ensino Particular a nível nacional.
Por sexo, em cada 100 alunos matriculados, 54 são rapazes e 46 são

raparigas. Esses indicadores mostram que as raparigas estão em

desvantagem em relação aos rapazes. Contudo, a predominância do
sexo feminino é evidente nas províncias de Luanda e Cunene

atingindo percentagem rodando os 52%.

Baseando nas estimativas do Instituto nacional de Estatística sobre
a população angolana por idade, pode-se deduzir que a taxa bruta de

escolarização para as primeiras quatro classes de Ensino de Base

Regular, calculada na base do grupo etário dos seis aos nove anos era

de 79,4%. A este respeito é de assinalar que a taxa líquida de escolari-

zação era de 55% significativamente abaixo da média de África
Subsahariana (60%).

A nível das províncias, as taxas brutas de escolarização
foram calculadas com base nas estimativas do Instituto Nacional de
Estatística. Assim registam-se situações diferenciadas variando a taxa

bruta de escolarização com os valores superiores à média nacional



30_ Estratégia Integrada para Melhoria do Sistema de Educação (2001-2015)

(79,4%) nas províncias de Lunda-Sul, Cunene, Huíla, Cabinda,
Luanda, Kwanza-Sul, Benguela, Namibe e Bengo. Nessas últimas sete

províncias, os valores obtidos são superiores à 100% devido a

presença dum número importante de alunos matriculados fora da
idade oficial. Portanto, nas restantes províncias, os valores obtidos
não ultrapassam a média nacional. Nas províncias mais afectadas pela
guerra, as taxas não chegam aos 25%, tais como Bié e Malange.

A baixa taxa de escolarização na idade de 6 anos é sinal do

ingresso tardio no sistema. Dos 332.309 alunos que no ano lectivo

1998, ingressaram pela primeira vez na lâ classe, apenas cerca de

44,2% fizeram com 6 anos.

Da análise efectuada, constata-se que a posição relativa das

províncias em termos populacionais, nem sempre corresponde à sua

importância ao nível de ensino. Na tabela 4, verifica-se que apenas
Luanda ocupa o primeiro lugar, tanto em número de habitantes na

faixa etária dos seis aos nove anos como em número dos inscritos no

I Nível.
A província da Huíla que ocupa a sexta posição em número de

habitantes, é a segunda província com o maior número de alunos

matriculados no I Nível do Ensino de Base Regular.

1.3.3 — Corpo Docente (I Nível)

Para o enquadramento dos alunos da classe de Iniciação e I Nível

registaram-se cerca de 42.135 docentes.
Um dos aspectos que merece destaque quanto ao corpo docente

do ensino do I Nível é a formação académica. A formação mínima

exigida para o exercício no I Nível nem sempre é observada quando
se exige como habilitação própria o curso médio normal (Anexo I).

Em Luanda, dos 6.413 docentes existentes, 50,2% não possuem as

habilitações adequadas. Aqui, predominam os professores do sexo

feminino (28,5%).
Na província da Huíla ( província com maior número de docentes-
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7009), a percentagem de docentes sem habilitações académicas conve-

nientes totalizam 93,0%. Destes, 44% são mulheres.

Enquanto em Cabinda, a proporção de docentes do I Nível sem

habilitações convenientes atinge 87,7% do total, no Kuando-

Kubango, a situação é de longe alarmante pois dos cerca de 421 pro-
fessores, nenhum está habilitado a leccionar no I Nível.

1.3.4 — Infra-estruturas Físicas (Escolas-Salas de aulas)

Os dados estatísticos compilados sobre a rede escolar são ainda

mais escassos limitando-se ao número de salas de aulas utilizadas

pelos alunos.

No ano lectivo de 1998, a média nacional do rácio

alunos/professor era de 42. Como se pode verificar na Tabela 5 a

média nacional esconde diferenças importantes que denotam a

existência de disparidades assinaláveis. É possível encontrar nas zonas

urbanas um professor a frente de 70 alunos.

A situação das salas de aulas no País é lamentável sobretudo no I

Nível de Ensino de Base Regular, onde a oferta educativa é inferior a

procura, podendo estimar-se que apenas um em cada dois candidatos

à inscrição na classe consegue lugar nos estabelecimentos

de ensino existentes.

Por outro lado, a utilização dos equipamentos, as enormes carên-
cias que afectam o sistema escolar e a inexistência de uma

manutenção permanente e eficaz dos edifícios, conduziram a uma

degradação acentuada da maioria dos estabelecimentos de ensino do
I Nível e consequentemente provocou o aumento da relação
alunos/salas de aula na maioria das províncias (acima de 40 alunos).

Nestas condições, o processo de ensino - aprendizagem terá
necessariamente de se ressentir com evidentes prejuízos para o

rendimento escolar.
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1.3.5 — Eficácia (Rendimento Escolar — I Nível)

De acordo com os dados consolidados de onze províncias do ano

lectivo 1998/99, cerca de 27% dos alunos matriculados no I Nível
abandonaram a escola ao longo do ano escolar, 26,8% reprovaram
nos exames finais e apenas 46,7% aprovaram. Quanto aos alunos que
abandonaram a escola no decurso do ano lectivo, ou os que

reprovaram nos exames podem não se matricular no ano seguinte
devido a falta de vagas, circunstâncias familiares ou outros factores.

Para se obter uma imagem mais completa sobre a eficácia do sis-
tema educativo, é necessário analisar o fluxo de alunos de um ano

para o outro: alguns não se matriculam mais (abandono), alguns
repetem a mesma classe (repetência) e alguns passam para a classe

seguinte (promoção). Na base destas taxas, é também possível cal-
cular "taxas de sobrevivência", a percentagem de alunos que

começando na l â classe dum determinado nível / ano, acabarão por

atingir uma classe mais avançada, previamente especificada.
Partindo das taxas de rendimento escolar de 1998, constatamos

que a taxa de promoção é inferior à 50% com excepção da 3â classe

que regista uma taxa de 50,4%.
As taxas de repetência e abandono são bastante elevadas, acima de

20% em todos as classes do I Nível. Consequentemente, esses indi-
cadores implicam taxas de sobrevivência muito baixas. De cada 1.000

alunos que ingressam na lâ classe, cerca de 27,0% atingem a 4- classe.

Assim, a retenção é pois extremamente baixa comparando com a

média de África Sub-Sahariana onde 71% dos alunos sobrevivem até
à 4â classe.

1.3.6. — Ensino do II e III Níveis de Ensino de Base Regular

O Ensino do II e III Níveis corresponde ao 1 Ciclo do Ensino

Secundário Geral conforme o manual de classificação internacional

tipo de educação da UNESCO. Este tipo de ensino é oficialmente
destinado às crianças na faixa etária dos 10 aos 13 anos com a
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duração de quatro anos. Com efeito, registava-se uma taxa bruta de

escolarização de 16,9%.
A taxa bruta de escolarização acima referida revela que a nossa

capacidade era insuficiente para atender toda a procura educativa
deste nível. Por sexo, os rapazes são privilegiados. Registou-se uma

taxa de 20,6% contra 17,6% das meninas. A diferença de 3% entre as

taxas brutas do sexo masculino e feminino mostrava como no I Nível

que as disparidades do género são significativamente menores.

Ao nível das províncias as diferenças eram significativas de acordo
com a Tabela 9.

A maior taxa era registada na província de Luanda e a taxa mais
baixa na província do Kuando-Kubango assim criando um intervalo

que oscila em todas as províncias entre 61,8% à 6,5%. A diferença
entre as duas taxas mostrava que as disparidades geográficas
eram significativas.

1.3.6.1 — Corpo Docente (II e III Níveis)

Para os 237.475 alunos matriculados no 1 Ciclo do Ensino
Secundário Geral (II e III Níveis) em 1998, existiam cerca de 11.391

docentes cuja maioria (62,9%) pertenciam ao Ensino do II Nível.

Segundo as habilitações dos professores deste ciclo, melhores do

que as registadas para o Ensino do I Nível (Primário), existem nalgu-
mas províncias grandes insuficiências que será necessário colmatar a

curto prazo.
Em províncias tão importantes como Kwanza-Norte, Huíla e

Kuando-Kubango, a maioria dos docentes têm as habilitações corres-

pondentes ao III Nível, inferior ao desejado (curso médio normal)
para leccionar no II Nível (Anexo 2). No III Nível, mais de 50% dos
docentes aparecem com curso médio e superior (Anexo 3).

1.3.6.2 — Infra-estruturas (Escolas - Salas de aula)

Totalizando 2.226 salas de aula para o II Nível, 933 para o III



34_ Estratégia Integrada para Melhoria do Sistema de Educação (2001-2015)

Nível, a rede escolar dos II e III Níveis tem uma utilização
mais intensiva a nível nacional de que a rede do I Nível. Com

efeito, a relação alunos/sala de aula era em média de 71 no II Nível
e 84 no III Nível funcionando em dois turnos diários.

Se a maioria dos edifícios se destina apenas ao II Nível e III Níveis
de Ensino de base Regular, outros há que albergam em simultâneo
alunos do II e III Níveis ou I, II e III Níveis. O número de carteiras
é insuficiente e a degradação desses edifícios é preocupante.

1.3.6.3 — Eficácia (Rendimento Escolar)

Quanto ao rendimento escolar, a taxa de promoção era inferior à
50% nas 5â e 6â classes e à medida que se avança na 8â classe, a taxa

oscila a volta de 55,9%.
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1.4. — Ensino Médio (Normal e Técnico-Profissional)

O Ensino Médio (Normal e Técnico-Profissional) constituem o

subsistema de Ensino Técnico Profissional, bem assim como

as escolas técnicas profissionais, e têm como objectivo a formação
da mão-de-obra qualificada e de técnicos de nível médio de que o País
necessita para o seu desenvolvimento económico e social.

O Ensino Médio tem a duração de 4 anos (91
, IO1

, ll1
, e 121

.

classes) e tem duas modalidades. Uma denominada normal que tem

como objectivo a formação de professores para os 1 . e 2 . Níveis de
Ensino de Base (l 1

. a 6 1 classe). Este tipo de ensino é feito em

instituições denominadas Institutos Médios Normais (INE). A

segunda modalidade de Ensino Médio, o Ensino Médio Técnico tem

como objectivo a formação de técnicos de nível médio, (técnico inter-
médio entre o técnico superior e o trabalhador qualificado) para os

seguintes ramos e/ou especialidades: Indústria, Agricultura, Saúde,
Petróleos, Pescas, Administração e Serviços, Telecomunicações,
Serviços Sociais, também têm a duração de 4 anos ( 91

., IO1
., II1

., e

121
. Classes). Este tipo de ensino é feito em instituições de ensino

denominadas Institutos Médio Técnicos. Estes níveis de ensino têm
como limites etários os 14 e 18 anos de idade. Este nível de ensino

regista uma taxa de escolarização bruta muito baixa, cerca de 5%.

1.4.1. — O Ensino Médio Técnico

No ano lectivo 1998/99 estavam matriculados no Ensino Médio
Técnico 23.119 alunos sendo 8.635 na 91

. classe; 6.550 da classe; 4.839
da ll1 classe; e 3.095 da 121

. classe dos seguintes ramos: Económico;
Industrial; Saúde; Agrário; e Especializados Jornalismo, IGCA — Área
Social; Pescas; Petróleos; Educadores Sociais; e INFAC — Formação
Artística Cultural).

No ano lectivo 1998/99 concluíram nos diversos ramos do Ensino

Médio Técnico 2.048 alunos quando estavam matriculados na 91

classe (1°. Ano dos cursos) 8.635 alunos. Neste nível e subsistema de
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1.5 — Ensino Superior

O Ensino Superior é o subsistema e nível de ensino terminal do
Sistema de Ensino e tem por objectivos a formação superior de

quadros técnicos, e a investigação científica.
Actualmente este nível de ensino é realizado na Universidade

Agostinho Neto (U.A.N.) única universidade estatal e em universi-
dades privadas implantadas no País, (apenas em Luanda) há dois

anos, e estas apenas para cursos de áreas sociais.
A Universidade António Agostinho Neto tem 6 faculdades,

nomeadamente: Faculdade de Ciências, faculdade de Ciências

Agrárias, Faculdade de Direito, Faculdade de Economia, Faculdade de

Engenharia, Faculdade de Medicina e um Instituto Superior de
Ciências da Educação, sediado no Lubango e com os núcleos nas

províncias de Luanda, Benguela, Huambo e Huíla.
O universo de recursos humanos da Universidade Agostinho Neto

no ano académico de 1999 foi de 10.313 pessoas, entre corpo discente

(80,8°/o), corpo docente e auxiliar (7,6%) e de funcionários (11,6%),
distribuído pelos serviços centrais e dez unidades orgânicas loca-
lizadas em Cabinda, Uíge, Luanda, Benguela, Huambo e Lubango.
Deste universo 60% são do sexo masculino e 40% do sexo feminino.

Este nível de Ensino como aliás todos os outros, atravessa uma

grave situação de carência de infra-estruturas, equipamentos, meios
técnicos de ensino e investigação, carência de pessoal docente, biblio-

grafia técnica e estruturas de apoio.
A elaboração de um Plano Estratégico para o Ensino Superior em

Angola requer uma clara definição da missão desse subsistema de

ensino, seus objectivos e metas, produtos e serviços, meio envolvente,
recursos disponíveis ou mobilizáveis. E, naturalmente, uma análise
atenta das estruturas operacionais, neste momento a Universidade

Agostinho Neto (única Universidade Pública) e algumas Universi-
dades Privadas recentemente instaladas em Luanda.

Uma tarefa desta natureza só pode ser executada por uma equipa
qualificada, dispondo dos apoios e recursos necessários, e consumirá
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1.6. — Formação Profissional

1.6.1 — Antecedentes e Situação Actual

Até a data da Independência Nacional em 1975 o nível de desen-
volvimento das forças produtivas do país era extremamente baixo. Se

por um lado cerca de 80% de Angolanos, não sabiam ler nem escre-

ver, manipulando por conseguinte técnicas rudimentares de pouca

produtividade, por outro lado, os restantes 20%, uma boa

parte possuía apenas habilitações de base inferior a quatro (4) anos

de escolaridade.
Considerando que pela necessidade de reforço a todos os níveis da

força de trabalho qualificada, com base na alfabetização e formação
básica, passando pela formação profissional básica e média até atin-

gir a superior, foi reformulado o Sistema de Educação e Ensino e cri-
ado o Subsistema do Ensino Técnico-Profissional, para a formação
de trabalhadores qualificados. Entretanto, o decreto n.° 110/83 de 1

de Dezembro traçava as linhas orientadoras para a implementação e

desenvolvimento da estratégia da Formação Profissional.
No esforço conducente a consolidação do subsistema de Formação

Profissional, foi realizado em Março de 1987 o 1 Q Encontro
Nacional de Formação Profissional, tendo no mesmo sido
recomendado a adopção de critérios mais flexíveis na execução das

acções de formação profissional em conformidade com as necessi-
dades de força de trabalho.

Uma reflexão profunda, multidisciplinar e participada, com os

quadros nacionais e parceiros sociais do sector empresarial, levou à

adopção pelo Governo de uma Estratégia Global para a saída da crise
económica e social em que está mergulhado o País.

Trata-se de uma abordagem global das medidas de política a imple-
mentar, uma visão coerente, clara, multisectorial e multidisciplinar
que tem por objectivo contribuir para "a estabilidade e o relança-
mento sócio-económico do País".

Desta estratégia, cujos resultados mais profundos se esperam a











II PARTE

ESTRATÉGIA DE INTERVENÇÃO
(2001-2015)



Ministério da Educação e Cultura

II - Estratégia de Intervenção

II. 1. — Objectivos Nucleares

para a Alfabetização e Ensino de Adultos

□ Contribuir para a correcção das assimetrias do desenvolvimento

regional e local;
□ Erradicar o analfabetismo literal e proporcionar a educação básica

obrigatória (4â classe) a população economicamente activa com

prioridade para os jovens e mulheres;
□ Contribuir para a contínua elevação da qualificação da mão-de

obra nacional desenvolvendo a capacidade para o trabalho através

de uma preparação adequada às exigências da vida activa;
□ Contribuir para a melhoria dos índices nacionais de desenvolvi-

mento humano.
Para a concretização dos objectivos globais traçados e de acordo

com o processo de planificação plurianuais, o Ministério da

Educação e Cultura decidiu adoptar as estratégias de intervenção
enquadradas por medidas e acções, para os períodos seguintes até
2015:

2001 - 2002

(EMERGÊNCIA)

□ Estratégias:

• Mobilização da sociedade civil para intensificação da luta contra

o analfabetismo;
• Reforço e desenvolvimento da parceria social para o combate inte-

grado do analfabetismo, através da formação de formadores,
fornecimento de material didáctico básico (lápis, borrachas, cader-

nos, quadros e aparadores) para aumento e diversificação da
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